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VII

APRESENTAÇÃO

Nessa obra nos propomos a trazer uma compilação da legislação da advocacia, integrando 
os diferentes diplomas normativos que a compõem, com remissões em cada diploma que o 
relaciona diretamente com os demais diplomas.

A intenção foi facilitar o estudo e permitir um conhecimento amplo e completo da matéria, 
proporcionando ao leitor, ao estudar um tema no Estatuto da Advocacia, identificar os artigos 
que precisa estudar sobre o tema no Código de Ética e Disciplina e/ou no Regulamento Geral, 
bem como os Provimentos e Súmulas da OAB sobre o respectivo tema.

Destacamos que o conhecimento integrado dos diplomas que integram a legislação da 
advocacia é imprescindível para aqueles que pretendem conhecer a disciplina, seja no âmbito 
de estudos de graduação, no âmbito de estudos para o Exame da OAB, ou no âmbito de 
aplicação prática na OAB.

Essa obra é um produto dos muitos anos que temos ministrando aulas sobre essa disciplina 
em diversos cursos pelo País, somada à experiência prática de Rafael como membro do Conselho 
Seccional e do Tribunal de Ética da OAB‑Bahia.

Rogamos que ela possa contribuir com os estudos do leitor, tornando o estudo mais fácil 
e mais eficiente.

Que Deus os abençoe,

Rafael Barretto (RB) e Pedro Barretto (PB)
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LEI No 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

	Publicada no DOU de 5-7-1994.

TÍTULO I – DA ADVOCACIA

Capítulo I
DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA

	Arts. 1o a 8o do Regulamento Geral do Estatuto da 
Advocacia e da OAB.

Art. 1o São atividades privativas de advocacia:

I – a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciá‑
rio e aos Juizados Especiais;
	O STF, por maioria de votos, julgou parcialmente 

procedente a ADIN no 1.127-8, para declarar a in-
constitucionalidade da expressão “qualquer” con-
tida neste inciso (DOU de 26-5-2006).

II – as atividades de consultoria, assessoria e dire‑
ção jurídicas.
	Art. 7o do Regulamento Geral do Estatuto da Advo-

cacia e da OAB.

§ 1o Não se inclui na atividade privativa de advo‑
cacia a impetração de habeas corpus em qualquer 
instância ou Tribunal.

§ 2o Os atos e contratos constitutivos de pessoas 
jurídicas, sob pena de nulidade, só podem ser ad‑
mitidos a registro, nos órgãos competentes, quando 
visados por advogados.
	Art. 2o do Regulamento Geral do Estatuto da Advo-

cacia e da OAB.

	Ao julgar a ADI no 1.194 o STF declarou a consti-
tucionalidade desse dispositivo, afirmando que a 
obrigatoriedade do visto de advogado para o re-
gistro de atos e contratos constitutivos de pessoas 
jurídicas não ofende os princípios constitucionais 
da isonomia e da liberdade associativa.

§ 3o É vedada a divulgação de advocacia em con‑
junto com outra atividade.
	Arts. 39 a 47o do Código de Ética e Disciplina da 

OAB.

Art. 2o O advogado é indispensável à administra‑
ção da Justiça.
	Art. 133 da CF.

§ 1o No seu ministério privado, o advogado presta 
serviço público e exerce função social.
	Art. 2o do Código de Ética e Disciplina da OAB.

§ 2o No processo judicial, o advogado contribui, 
na postulação de decisão favorável ao seu consti‑
tuinte, ao convencimento do julgador, e seus atos 
constituem múnus público.

§ 3o No exercício da profissão, o advogado é in‑
violável por seus atos e manifestações, nos limites 
desta Lei.
	Art. 7o, § 2o, deste estatuto.

Art. 3o O exercício da atividade de advocacia no 
território brasileiro e a denominação de advogado 
são privativos dos inscritos na Ordem dos Advoga‑
dos do Brasil – OAB.
	Provimento do CFOAB no 91, de 13-3-2000, dispõe 

sobre o exercício da atividade de consultores e so-

ESTATUTO DA 
ADVOCACIA E 
A ORDEM DOS 

ADVOGADOS 
DO BRASIL
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Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do BrasilArt. 4o

ciedades de consultores em direito estrangeiro no 
Brasil.

§ 1o Exercem atividade de advocacia, sujeitando‑se 
ao regime desta Lei, além do regime próprio a que 
se subordinem, os integrantes da Advocacia‑Geral 
da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da 
Defensoria Pública e das Procuradorias e Consulto‑
rias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e das respectivas entidades de adminis‑
tração indireta e fundacional.
	Arts. 9o e 10 do Regulamento Geral do Estatuto da 

Advocacia e da OAB.

	Art. 8o do Código de Ética e Disciplina da OAB.

§ 2o O estagiário de advocacia, regularmente inscri‑
to, pode praticar os atos previstos no artigo 1o, na 
forma do Regulamento Geral, em conjunto com o 
advogado e sob responsabilidade deste.
	Art. 29o do Regulamento Geral do Estatuto da Ad-

vocacia e da OAB.

Art. 4o São nulos os atos privativos de advogado 
praticados por pessoa não inscrita na OAB, sem 
prejuízo das sanções civis, penais e administrativas.

Parágrafo único. São também nulos os atos 
praticados por advogado impedido, no âmbito do 
impedimento, suspenso, licenciado ou que passar 
a exercer atividade incompatível com a advocacia.
	Arts. 12 e 27 a 30 deste Estatuto.

	Art. 4o do Regulamento Geral do Estatuto da Advo-
cacia e da OAB.

Art. 5o O advogado postula, em Juízo ou fora dele, 
fazendo prova do mandato.
	Arts. 9o a 26 do Código de Ética e Disciplina da 

OAB.

§ 1o O advogado, afirmando urgência, pode atuar 
sem procuração, obrigando‑se a apresentá‑la no 
prazo de quinze dias, prorrogável por igual período.
	Art. 104 do CPC.

§ 2o A procuração para o foro em geral habilita 
o advogado a praticar todos os atos judiciais, em 
qualquer Juízo ou Instância, salvo os que exijam 
poderes especiais.
	Art. 105 do CPC.

§ 3o O advogado que renunciar ao mandato conti‑
nuará, durante os dez dias seguintes à notificação 
da renúncia, a representar o mandante, salvo se for 
substituído antes do término desse prazo.
	Art. 6o do Regulamento Geral do Estatuto da Advo-

cacia e da OAB.

	Arts. 15, 16 e 54 do Código de Ética e Disciplina da 
OAB.

Capítulo II
DOS DIREITOS DO ADVOGADO

	Arts. 15 a 19 do Regulamento Geral do Estatuto da 
Advocacia e da OAB.

Art. 6o Não há hierarquia nem subordinação entre 
advogados, magistrados e membros do Ministério 
Público, devendo todos tratar‑se com consideração 
e respeito recíprocos.
	Art. 31, § 2o, deste Estatuto.

	Art. 27 do Código de Ética e Disciplina da OAB.

Parágrafo único. As autoridades, os servidores 
públicos e os serventuários da justiça devem dis‑
pensar ao advogado, no exercício da profissão, tra‑
tamento compatível com a dignidade da advocacia 
e condições adequadas a seu desempenho.

Art. 7o São direitos do advogado:

I – exercer, com liberdade, a profissão em todo o 
Território Nacional;

II – a inviolabilidade de seu escritório ou local de 
trabalho, bem como de seus instrumentos de tra‑
balho, de sua correspondência escrita, eletrônica, 
telefônica e telemática, desde que relativas ao exer‑
cício da advocacia;
	Inciso II com a redação dada pela Lei no 11.767, de 

7-8-2008.

	§§ 6o e 7o deste artigo.

III – comunicar‑se com seus clientes, pessoal e 
reservadamente, mesmo sem procuração, quando 
estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em 
estabelecimentos civis ou militares, ainda que con‑
siderados incomunicáveis;

IV – ter a presença de representante da OAB, quan‑
do preso em flagrante, por motivo ligado ao exercí‑
cio da advocacia, para lavratura do auto respectivo, 
sob pena de nulidade e, nos demais casos, a comu‑
nicação expressa à seccional da OAB;
	Art. 16, § 3o, do Regulamento Geral do Estatuto da 

Advocacia e da OAB.

	Ao julgar a ADI no 1.127, o STF deu interpretação 
conforme a Constituição a esse dispositivo legal, 
no sentido de que a medida de busca e apreensão 
pode ser cumprida sem a presença de representan-
te da OAB, desde que a OAB tenha sido previamen-
te comunicada da realização da medida.

V – não ser recolhido preso, antes de sentença tran‑
sitada em julgado, senão em sala de Estado‑Maior, 
com instalações e comodidades condignas, assim 
reconhecidas pela OAB, e, na sua falta, em prisão 
domiciliar;
	O STF, por maioria de votos, julgou parcialmen-

te procedente a ADIN no 1.127-8, para declarar a 
inconstitucionalidade da expressão “assim reco-
nhecidas pela OAB” contida neste inciso (DOU de 
26-5-2006).
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	Publicado no DOU de 4-11-2015.

	Aprovado pela Res. no  2 do Conselho Pleno do 
CFOAB, de 19-10-2015.

TÍTULO I – DA ÉTICA DO ADVOGADO

Capítulo I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1o O exercício da advocacia exige condu‑
ta compatível com os preceitos deste Código, do 
Estatuto, do Regulamento Geral, dos Provimentos 
e com os princípios da moral individual, social e 
profissional.
	Art. 33 da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 

Advocacia e da OAB).

Art. 2o O advogado, indispensável à administração 
da Justiça, é defensor do Estado Democrático de Di‑
reito, dos direitos humanos e garantias fundamen‑
tais, da cidadania, da moralidade, da Justiça e da 
paz social, cumprindo‑lhe exercer o seu ministério 
em consonância com a sua elevada função pública 
e com os valores que lhe são inerentes.
	Art. 133 da CF.

	Art. 2o da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 
Advocacia e da OAB).

Parágrafo único. São deveres do advogado:
	Art. 33 da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 

Advocacia e da OAB).

I – preservar, em sua conduta, a honra, a nobreza 
e a dignidade da profissão, zelando pelo caráter de 
essencialidade e indispensabilidade da advocacia;

II – atuar com destemor, independência, hones‑
tidade, decoro, veracidade, lealdade, dignidade e 
boa‑fé;
	Art. 31, § 2o, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto 

da Advocacia e da OAB).

III – velar por sua reputação pessoal e profissional;

IV – empenhar‑se, permanentemente, no aperfei‑
çoamento pessoal e profissional;

V – contribuir para o aprimoramento das institui‑
ções, do Direito e das leis;

VI – estimular, a qualquer tempo, a conciliação e a 
mediação entre os litigantes, prevenindo, sempre 
que possível, a instauração de litígios;

VII – desaconselhar lides temerárias, a partir de um 
juízo preliminar de viabilidade jurídica;

VIII – abster‑se de:

a) utilizar de influência indevida, em seu benefício 
ou do cliente;

b) vincular seu nome ou nome social a empreendi‑
mentos sabidamente escusos;

	Alínea b com a redação dada pela Res. no 7 do Con-
selho Pleno do CFOAB, de 7-6-2016.

c) emprestar concurso aos que atentem contra a 
ética, a moral, a honestidade e a dignidade da 
pessoa humana;

d) entender‑se diretamente com a parte adversa 
que tenha patrono constituído, sem o assenti‑
mento deste;

CÓDIGO DE ÉTICA 
E DISCIPLINA 

DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO 

BRASIL – OAB
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Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil – OABArt. 3o

e) ingressar ou atuar em pleitos administrativos ou 
judiciais perante autoridades com as quais tenha 
vínculos negociais ou familiares;

f) contratar honorários advocatícios em valores 
aviltantes.

	Art. 49 deste Código.

IX – pugnar pela solução dos problemas da cida‑
dania e pela efetivação dos direitos individuais, 
coletivos e difusos;
X – adotar conduta consentânea com o papel de 
elemento indispensável à administração da Justiça;
XI – cumprir os encargos assumidos no âmbito da 
Ordem dos Advogados do Brasil ou na representa‑
ção da classe;
XII – zelar pelos valores institucionais da OAB e da 
advocacia;

XIII – ater‑se, quando no exercício da função de 
defensor público, à defesa dos necessitados.

Art. 3o O advogado deve ter consciência de que 
o Direito é um meio de mitigar as desigualdades 
para o encontro de soluções justas e que a lei é 
um instrumento para garantir a igualdade de todos.

Art. 4o O advogado, ainda que vinculado ao cliente 
ou constituinte, mediante relação empregatícia ou 
por contrato de prestação permanente de serviços, 
ou como integrante de departamento jurídico, ou 
de órgão de assessoria jurídica, público ou privado, 
deve zelar pela sua liberdade e independência.
	Art. 31, § 1o, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto 

da Advocacia e da OAB).

Parágrafo único. É legítima a recusa, pelo advo‑
gado, do patrocínio de causa e de manifestação, 
no âmbito consultivo, de pretensão concernente a 
direito que também lhe seja aplicável ou contrarie 
orientação que tenha manifestado anteriormente.

Art. 5o O exercício da advocacia é incompatível 
com qualquer procedimento de mercantilização.

Art. 6o É defeso ao advogado expor os fatos em 
Juízo ou na via administrativa falseando delibera‑
damente a verdade e utilizando de má‑fé.

Art. 7o É vedado o oferecimento de serviços pro‑
fissionais que implique, direta ou indiretamente, 
angariar ou captar clientela.
	Art. 34, IV, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 

Advocacia e da OAB).

Capítulo II
DA ADVOCACIA PÚBLICA

	Arts. 9o e 10 do Regulamento Geral do Estatuto da 
Advocacia e da OAB.

Art. 8o As disposições deste Código obrigam igual‑
mente os órgãos de advocacia pública, e advogados 
públicos, incluindo aqueles que ocupem posição de 
chefia e direção jurídica.

§ 1o O advogado público exercerá suas funções com 
independência técnica, contribuindo para a solução 
ou redução de litigiosidade, sempre que possível.

§ 2o O advogado público, inclusive o que exerce 
cargo de chefia ou direção jurídica, observará nas 
relações com os colegas, autoridades, servidores e o 
público em geral, o dever de urbanidade, tratando a 
todos com respeito e consideração, ao mesmo tem‑
po em que preservará suas prerrogativas e o direito 
de receber igual tratamento das pessoas com as 
quais se relacione.

Capítulo III
DAS RELAÇÕES COM O CLIENTE

Art. 9o O advogado deve informar o cliente, de 
modo claro e inequívoco, quanto a eventuais riscos 
da sua pretensão, e das consequências que pode‑
rão advir da demanda. Deve, igualmente, denunciar, 
desde logo, a quem lhe solicite parecer ou patro‑
cínio, qualquer circunstância que possa influir na 
resolução de submeter‑lhe a consulta ou confiar‑lhe 
a causa.

Art. 10. As relações entre advogado e cliente 
baseiam‑se na confiança recíproca. Sentindo o ad‑
vogado que essa confiança lhe falta, é recomen‑
dável que externe ao cliente sua impressão e, não 
se dissipando as dúvidas existentes, promova, em 
seguida, o substabelecimento do mandato ou a ele 
renuncie.

Art. 11. O advogado, no exercício do mandato, 
atua como patrono da parte, cumprindo‑lhe, por 
isso, imprimir à causa orientação que lhe pareça 
mais adequada, sem se subordinar a intenções con‑
trárias do cliente, mas, antes, procurando esclare‑
cê‑lo quanto à estratégia traçada.

Art. 12. A conclusão ou desistência da causa, te‑
nha havido, ou não, extinção do mandato, obriga 
o advogado a devolver ao cliente bens, valores e 
documentos que lhe hajam sido confiados e ain‑
da estejam em seu poder, bem como a prestar‑lhe 
contas, pormenorizadamente, sem prejuízo de es‑
clarecimentos complementares que se mostrem 
pertinentes e necessários.

Parágrafo único. A parcela dos honorários paga 
pelos serviços até então prestados não se inclui en‑
tre os valores a ser devolvidos.

Art. 13. Concluída a causa ou arquivado o pro‑
cesso, presume‑se cumprido e extinto o mandato.
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Dispõe sobre o Regulamento Geral previsto 
na Lei no 8.906, de 04 de julho de 1994.

	Publicado no DJU de 16-11-1994.

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil, no uso das atribuições conferidas pelos ar‑
tigos 54, V, e 78 da Lei no 8.906, de 04 de julho de 
1994, resolve:

TÍTULO I – DA ADVOCACIA

Capítulo I
DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA

Seção I
DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA EM GERAL

Art. 1o A atividade de advocacia é exercida com 
observância da Lei no 8.906/94 (Estatuto), deste 
Regulamento Geral, do Código de Ética e Disciplina 
e dos Provimentos.

Art. 2o O visto do advogado em atos constituti‑
vos de pessoas jurídicas, indispensável ao registro 
e arquivamento nos órgãos competentes, deve re‑
sultar da efetiva constatação, pelo profissional que 
os examinar, de que os respectivos instrumentos 
preenchem as exigências legais pertinentes.
	Caput com a redação dada pelo Conselho Pleno do 

CFOAB, de 16-10-2000.

	Art. 1o, § 2o, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto 
da Advocacia e da OAB).

Parágrafo único. Estão impedidos de exercer o 
ato de advocacia referido neste artigo os advoga‑

dos que prestem serviços a órgãos ou entidades da 
Administração Pública direta ou indireta, da unida‑
de federativa a que se vincule a Junta Comercial, ou 
a quaisquer repartições administrativas competen‑
tes para o mencionado registro.

Art. 3o É defeso ao advogado funcionar no mesmo 
processo, simultaneamente, como patrono e pre‑
posto do empregador ou cliente.
	Art. 25 do Código de Ética e Disciplina da OAB.

Art. 4o A prática de atos privativos de advocacia, 
por profissionais e sociedades não inscritos na OAB, 
constitui exercício ilegal da profissão.
	Arts 1o e 4o da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto 

da Advocacia e da OAB).

Parágrafo único. É defeso ao advogado prestar 
serviços de assessoria e consultoria jurídicas para 
terceiros, em sociedades que não possam ser regis‑
tradas na OAB.

Art. 5o Considera‑se efetivo exercício da atividade 
de advocacia a participação anual mínima em cinco 
atos privativos previstos no artigo 1o do Estatuto, 
em causas ou questões distintas.

Parágrafo único. A comprovação do efetivo exer‑
cício faz‑se mediante:

a) certidão expedida por cartórios ou secretarias 
judiciais;

b) cópia autenticada de atos privativos;
c) certidão expedida pelo órgão público no qual o 

advogado exerça função privativa do seu ofício, 
indicando os atos praticados.

REGULAMENTO 
GERAL DO 

ESTATUTO DA 
ADVOCACIA 

E DA OAB
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Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OABArt. 6o

Art. 6o O advogado deve notificar o cliente da 
renúncia ao mandato (art. 5o, § 3o, do Estatuto), 
preferencialmente mediante carta com aviso de re‑
cepção, comunicando, após, o Juízo.
	Art. 5o § 3o, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto 

da Advocacia e da OAB).

	Arts. 15 e 16 do Código de Ética e Disciplina da 
OAB.

Art. 7o A função de diretoria e gerência jurídicas 
em qualquer empresa pública, privada ou paraesta‑
tal, inclusive em instituições financeiras, é privativa 
de advogado, não podendo ser exercida por quem 
não se encontre inscrito regularmente na OAB.
	Art. 1o, II, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 

Advocacia e da OAB).

Art. 8o A incompatibilidade prevista no art. 28, 
II do Estatuto, não se aplica aos advogados que 
participam dos órgãos nele referidos, na qualidade 
de titulares ou suplentes, como representantes dos 
advogados.
	Caput com a redação dada pelo Conselho Pleno do 

CFOAB, de 16-10-2000.

	Art. 28, II, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 
Advocacia e da OAB).

§ 1o Ficam, entretanto, impedidos de exercer a ad‑
vocacia perante os órgãos em que atuam, enquanto 
durar a investidura.
	Parágrafo único transformado em § 1o pelo Conse-

lho Pleno do CFOAB, de 16-10-2000.

§ 2o A indicação dos representantes dos advoga‑
dos nos juizados especiais deverá ser promovida 
pela Subseção ou, na sua ausência, pelo Conselho 
Seccional.
	§ 2o acrescido pelo Conselho Pleno do CFOAB, de 

16-10-2000.

Seção II
DA ADVOCACIA PÚBLICA

Art. 9o Exercem a advocacia pública os integrantes 
da Advocacia‑Geral da União, da Defensoria Públi‑
ca e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, das 
autarquias e das fundações públicas, estando obri‑
gados à inscrição na OAB, para o exercício de suas 
atividades.
	Art. 8o do Código de Ética e Disciplina da OAB.

Parágrafo único. Os integrantes da advocacia 
pública são elegíveis e podem integrar qualquer 
órgão da OAB.

Art. 10. Os integrantes da advocacia pública, no 
exercício de atividade privativa prevista no art. 1o 
do Estatuto, sujeitam‑se ao regime do Estatuto, 
deste Regulamento Geral e do Código de Ética e 

Disciplina, inclusive quanto às infrações e sanções 
disciplinares.
	Art. 3o, § 1o, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto 

da Advocacia e da OAB).

Seção III
DO ADVOGADO EMPREGADO

	Arts. 18 a 21 da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto 
da Advocacia e da OAB).

Art. 11. Compete a sindicato de advogados e, 
na sua falta, a federação ou confederação de ad‑
vogados, a representação destes nas convenções 
coletivas celebradas com as entidades sindicais 
representativas dos empregadores, nos acordos 
coletivos celebrados com a empresa empregadora 
e nos dissídios coletivos perante a Justiça do Traba‑
lho, aplicáveis às relações de trabalho.
	Art. 47 da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 

Advocacia e da OAB).

	Art. 45 deste Regulamento.

Art. 12. Para os fins do art. 20 da Lei no 8.906/94, 
considera‑se de dedicação exclusiva o regime de 
trabalho que for expressamente previsto em con‑
trato individual de trabalho.
	Caput com a redação dada pelo Conselho Pleno do 

CFOAB, de 16-10-2000.

	Art. 20 da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 
Advocacia e da OAB).

Parágrafo único. Em caso de dedicação exclusiva, 
serão remuneradas como extraordinárias as horas 
trabalhadas que excederem a jornada normal de 
oito horas diárias.
	Parágrafo único com a redação dada pelo Conse-

lho Pleno do CFOAB, de 16-10-2000.

Art. 13. Revogado. Conselho Pleno do CFOAB, 
de 16‑10‑2000.

Art. 14. Os honorários de sucumbência, por de‑
correrem precipuamente do exercício da advocacia 
e só acidentalmente da relação de emprego, não 
integram o salário ou a remuneração, não podendo, 
assim, ser considerados para efeitos trabalhistas ou 
previdenciários.
	Art. 21 da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 

Advocacia e da OAB).

Parágrafo único. Os honorários de sucumbência 
dos advogados empregados constituem fundo co‑
mum, cuja destinação é decidida pelos profissionais 
integrantes do serviço jurídico da empresa ou por 
seus representantes.

Capítulo II
DOS DIREITOS E DAS PRERROGATIVAS

	Arts. 6o a 7o-A da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatu-
to da Advocacia e da OAB).

Leg Advocacia - 2ª ed.indd   36 13/09/2019   12:11



67

PROVIMENTO DO CFOAB No 83/1996

Dispõe sobre processos éticos de representação 
por advogado contra advogado.

	Publicado no DJ de 16-7-1996.

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil, no uso de suas atribuições legais e regula‑
mentares, e tomando em consideração o que deci‑
dido no Processo CP 4.126/96,

Resolve baixar o seguinte Provimento:

Art. 1o Os processos de representação, de advoga‑
do contra advogado, envolvendo questões de ética 
profissional, serão encaminhados pelo Conselho 
Seccional diretamente ao Tribunal de Ética e Dis‑
ciplina, que:

I – notificará o representado para apresentar defesa 
prévia;

II – buscará conciliar os litigantes;

III – acaso não requerida a produção de provas, ou 
se fundamentadamente considerada esta desneces‑
sária pelo Tribunal, procederá ao julgamento uma 
vez não atingida a conciliação.

Art. 2o Verificando o Tribunal de Ética e Disciplina 
a necessidade de instrução probatória, encaminha‑
rá o processo ao Conselho Seccional, para os fins 
dos artigos 51 e 52 do Código de Ética e Disciplina.

Art. 3o Este Provimento entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 17 de junho de 1996.

Ernando Uchoa Lima 
Presidente

Sergio Ferraz 
Relator

PROVIMENTO DO CFOAB No 91/2000
Dispõe sobre o exercício da atividade de 
consultores e sociedades de consultores 

em direito estrangeiro no Brasil.

	Publicado no DJ de 24-3-2000.

O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGA‑
DOS DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 54, V, da Lei no 8.906/1994, e 
tendo em vista o constante do processo 4467/1999/
COP, RESOLVE:

Art. 1o O estrangeiro profissional em direito, re‑
gularmente admitido em seu país a exercer a ad‑
vocacia, somente poderá prestar tais serviços no 
Brasil após autorizado pela Ordem dos Advogados 
do Brasil, na forma deste Provimento.

§ 1o A autorização da Ordem dos Advogados do 
Brasil, sempre concedida a título precário, ensejará 
exclusivamente a prática de consultoria no direito 
estrangeiro correspondente ao país ou estado de 
origem do profissional interessado, vedados expres‑

PROVIMENTOS 
DO CFOAB
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SÚMULAS DO CONSELHO PLENO

1/2011 – Prescrição. I – O termo inicial para conta‑
gem do prazo prescricional, na hipótese de proces‑
so disciplinar de corrente de representação, a que 
se refere o caput do art. 43 do EAOAB, é a data da 
constatação oficial do fato pela OAB, considerada 
a data do protocolo da representação ou a data 
das declarações do interessado tomadas por temo 
perante órgão da OAB, a partir de quando começa 
a fluir o prazo de cinco (5) anos, o qual será inter‑
rompido nas hipóteses dos incisos I e II do § 2o do 
art. 43 do EAOAB, voltando a correr por inteiro a 
partir do fato interruptivo. II – Quando a instau‑
ração do processo disciplinar se der ex officio, o 
termo a quo coincidirá com a data em que o órgão 
competente da OAB tomar conhecimento do fato, 
seja por documento constante dos autos, seja pela 
sua notoriedade. III – A prescrição intercorrente de 
que trata o § 1o do art. 43 do EAOAB, verificada 
pela paralisação do processo por mais de três (3) 
anos sem qualquer despacho ou julgamento, é in‑
terrompida e recomeça a fluir pelo mesmo prazo, a 
cada despacho de movimentação do processo.

2/2011 – Advocacia. Concorrência. Consumidor. 1) A Lei 
da advocacia é especial e exauriente, afastando a 
aplicação, às relações entre clientes e advogados, 
do sistema normativo da defesa da concorrência. 2) 
O cliente de serviços de advocacia não se identifica 
com o consumidor do Código de Defesa do Consu‑
midor – CDC. Os pressupostos filosóficos do CDC 
e do EAOAB são antípodas e a Lei no 8.906/1994 

esgota toda a matéria, descabendo a aplicação sub‑
sidiária do CDC.

3/2012 – Advogado. OAB. Pagamento de anuidades. 
Obrigatoriedade. suspensão. Licença. I – É obrigatório 
o pagamento de anuidades pelo advogado suspen‑
so temporariamente de suas atividades profissio‑
nais. II – O advogado regularmente licenciado do 
exercício profissional não está sujeito ao pagamen‑
to das anuidades, sendo, contudo, obrigatória sua 
manifestação expressa de opção nesse sentido, 
presumindo‑se, com a ausência de requerimento 
correspondente, que pretende fazer jus aos benefí‑
cios proporcionados pela OAB, com a manutenção 
da obrigatoriedade do respectivo recolhimento.

4/2012 – Advogado. Contratação. Administração públi‑
ca. Inexigibilidade de licitação. Atendidos os requisi‑
tos do inciso II do art. 25 da Lei no 8.666/1993, é 
inexigível procedimento licitatório para contratação 
de serviços advocatícios pela Administração Públi‑
ca, dada a singularidade da atividade, a notória 
especialização e a inviabilização objetiva de com‑
petição, sendo inaplicável à espécie o disposto no 
art. 89 (in totum) do referido diploma legal.

5/2012 – Advogado. Dispensa ou inexigibilidade de 
licitação. Contratação. Poder público. Não pode‑
rá ser responsabilizado, civil ou criminalmente, o 
advogado que, no regular exercício do seu mister, 
emite parecer técnico opinando sobre dispensa ou 
inexigibilidade de licitação para contratação pelo 
Poder Público, porquanto inviolável nos seus atos e 
manifestações no exercício profissional, nos termos 

SÚMULAS DO 
CONSELHO 

FEDERAL DA OAB
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ADI No 3.026 – AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE
Relator(a): Min. EROS GRAU
Julgamento: 8‑6‑2006
Órgão Julgador: Tribunal Pleno

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI‑
DADE. § 1o DO ARTIGO 79 DA LEI No 8.906, 2a PAR‑
TE. “SERVIDORES” DA ORDEM DOS ADVOGADOS 
DO BRASIL. PRECEITO QUE POSSIBILITA A OPÇÃO 
PELO REGIME CELESTISTA. COMPENSAÇÃO PELA 
ESCOLHA DO REGIME JURÍDICO NO MOMENTO DA 
APOSENTADORIA. INDENIZAÇÃO. IMPOSIÇÃO DOS 
DITAMES INERENTES À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DIRETA E INDIRETA. CONCURSO PÚBLICO (ART. 
37, II DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL). INEXIGÊN‑
CIA DE CONCURSO PÚBLICO PARA A ADMISSÃO 
DOS CONTRATADOS PELA OAB. AUTARQUIAS ES‑
PECIAIS E AGÊNCIAS. CARÁTER JURÍDICO DA OAB. 
ENTIDADE PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO 
INDEPENDENTE. CATEGORIA ÍMPAR NO ELENCO 
DAS PERSONALIDADES JURÍDICAS EXISTENTES NO 
DIREITO BRASILEIRO. AUTONOMIA E INDEPENDÊN‑
CIA DA ENTIDADE. PRINCÍPIO DA MORALIDADE. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 37, CAPUT, DA CONSTITUI‑
ÇÃO DO BRASIL. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A Lei no 8.906, artigo 79, § 1o, possibilitou aos 
“servidores” da OAB, cujo regime outrora era esta‑
tutário, a opção pelo regime celetista. Compensa‑
ção pela escolha: indenização a ser paga à época 
da aposentadoria.

2. Não procede a alegação de que a OAB sujeita‑se 
aos ditames impostos à Administração Pública Di‑
reta e Indireta.

3. A OAB não é uma entidade da Administração 
Indireta da União. A Ordem é um serviço público 
independente, categoria ímpar no elenco das perso‑
nalidades jurídicas existentes no direito brasileiro.

4. A OAB não está incluída na categoria na qual se 
inserem essas que se tem referido como “autarquias 
especiais” para pretender‑se afirmar equivocada in‑
dependência das hoje chamadas “agências”.

5. Por não consubstanciar uma entidade da Admi‑
nistração Indireta, a OAB não está sujeita a controle 
da Administração, nem a qualquer das suas partes 
está vinculada. Essa não‑vinculação é formal e ma‑
terialmente necessária.

6. A OAB ocupa‑se de atividades atinentes aos 
advogados, que exercem função constitucional‑
mente privilegiada, na medida em que são indis‑
pensáveis à administração da Justiça [artigo 133 
da CB/1988]. É entidade cuja finalidade é afeita a 
atribuições, interesses e seleção de advogados. Não 
há ordem de relação ou dependência entre a OAB e 
qualquer órgão público.

7. A Ordem dos Advogados do Brasil, cujas caracte‑
rísticas são autonomia e independência, não pode 
ser tida como congênere dos demais órgãos de 
fiscalização profissional. A OAB não está voltada 
exclusivamente a finalidades corporativas. Possui 
finalidade institucional.

JURISPRUDÊNCIA 
DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL
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LEI No 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015
Código de Processo Civil.

(EXCERTOS)

	Publicada no DOU de 17-3-2015.

PARTE GERAL
.........................................................................

LIVRO III – DOS SUJEITOS DO PROCESSO

TÍTULO I – DAS PARTES E 
DOS PROCURADORES

.........................................................................

Capítulo II
DOS DEVERES DAS PARTES E DE 

SEUS PROCURADORES

.........................................................................

Seção III
DAS DESPESAS, DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS E DAS MULTAS

Art. 82. Salvo as disposições concernentes à gra‑
tuidade da justiça, incumbe às partes prover as 
despesas dos atos que realizarem ou requererem 
no processo, antecipando‑lhes o pagamento, desde 
o início até a sentença final ou, na execução, até a 
plena satisfação do direito reconhecido no título.

§ 1o Incumbe ao autor adiantar as despesas relati‑
vas a ato cuja realização o juiz determinar de ofício 
ou a requerimento do Ministério Público, quan‑

do sua intervenção ocorrer como fiscal da ordem 
jurídica.

§ 2o A sentença condenará o vencido a pagar ao 
vencedor as despesas que antecipou.

Art. 83. O autor, brasileiro ou estrangeiro, que re‑
sidir fora do Brasil ou deixar de residir no país ao 
longo da tramitação de processo prestará caução 
suficiente ao pagamento das custas e dos honorá‑
rios de advogado da parte contrária nas ações que 
propuser, se não tiver no Brasil bens imóveis que 
lhes assegurem o pagamento.

§ 1o Não se exigirá a caução de que trata o caput:

I – quando houver dispensa prevista em acordo ou 
tratado internacional de que o Brasil faz parte;
II – na execução fundada em título extrajudicial e 
no cumprimento de sentença;

III – na reconvenção.

§ 2o Verificando‑se no trâmite do processo que se 
desfalcou a garantia, poderá o interessado exigir 
reforço da caução, justificando seu pedido com a 
indicação da depreciação do bem dado em garantia 
e a importância do reforço que pretende obter.

Art. 84. As despesas abrangem as custas dos atos 
do processo, a indenização de viagem, a remunera‑
ção do assistente técnico e a diária de testemunha.

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar 
honorários ao advogado do vencedor.

§ 1o São devidos honorários advocatícios na recon‑
venção, no cumprimento de sentença, provisório 

CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL
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Código de Processo CivilArt. 85

ou definitivo, na execução, resistida ou não, e nos 
recursos interpostos, cumulativamente.

§ 2o Os honorários serão fixados entre o mínimo de 
dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da 
condenação, do proveito econômico obtido ou, não 
sendo possível mensurá‑lo, sobre o valor atualizado 
da causa, atendidos:

I – o grau de zelo do profissional;
II – o lugar de prestação do serviço;
III – a natureza e a importância da causa;

IV – o trabalho realizado pelo advogado e o tempo 
exigido para o seu serviço.

§ 3o Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, 
a fixação dos honorários observará os critérios es‑
tabelecidos nos incisos I a IV do § 2o e os seguintes 
percentuais:

I – mínimo de dez e máximo de vinte por cento 
sobre o valor da condenação ou do proveito econô‑
mico obtido até 200 (duzentos) salários mínimos;
II – mínimo de oito e máximo de dez por cento so‑
bre o valor da condenação ou do proveito econômi‑
co obtido acima de 200 (duzentos) salários mínimos 
até 2.000 (dois mil) salários mínimos;
III – mínimo de cinco e máximo de oito por cento 
sobre o valor da condenação ou do proveito eco‑
nômico obtido acima de 2.000 (dois mil) salários 
mínimos até 20.000 (vinte mil) salários mínimos;
IV – mínimo de três e máximo de cinco por cento 
sobre o valor da condenação ou do proveito eco‑
nômico obtido acima de 20.000 (vinte mil) salários 
mínimos até 100.000 (cem mil) salários mínimos;

V – mínimo de um e máximo de três por cento so‑
bre o valor da condenação ou do proveito econô‑
mico obtido acima de 100.000 (cem mil) salários 
mínimos.

§ 4o Em qualquer das hipóteses do § 3o:

I – os percentuais previstos nos incisos I a V de‑
vem ser aplicados desde logo, quando for líquida 
a sentença;
II – não sendo líquida a sentença, a definição do 
percentual, nos termos previstos nos incisos I a V, 
somente ocorrerá quando liquidado o julgado;
III – não havendo condenação principal ou não sen‑
do possível mensurar o proveito econômico obtido, 
a condenação em honorários dar‑se‑á sobre o valor 
atualizado da causa;

IV – será considerado o salário mínimo vigente 
quando prolatada sentença líquida ou o que estiver 
em vigor na data da decisão de liquidação.

§ 5o Quando, conforme o caso, a condenação contra 
a Fazenda Pública ou o benefício econômico obtido 

pelo vencedor ou o valor da causa for superior ao 
valor previsto no inciso I do § 3o, a fixação do per‑
centual de honorários deve observar a faixa inicial 
e, naquilo que a exceder, a faixa subsequente, e 
assim sucessivamente.

§ 6o Os limites e critérios previstos nos §§ 2o e 3o 
aplicam‑se independentemente de qual seja o con‑
teúdo da decisão, inclusive aos casos de improce‑
dência ou de sentença sem resolução de mérito.

§ 7o Não serão devidos honorários no cumprimento 
de sentença contra a Fazenda Pública que enseje 
expedição de precatório, desde que não tenha sido 
impugnada.

§ 8o Nas causas em que for inestimável ou irrisório 
o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da 
causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos ho‑
norários por apreciação equitativa, observando o 
disposto nos incisos do § 2o.

§ 9o Na ação de indenização por ato ilícito contra 
pessoa, o percentual de honorários incidirá sobre 
a soma das prestações vencidas acrescida de 12 
(doze) prestações vincendas.

§ 10. Nos casos de perda do objeto, os honorários 
serão devidos por quem deu causa ao processo.

§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os ho‑
norários fixados anteriormente levando em conta 
o trabalho adicional realizado em grau recursal, 
observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o 
a 6o, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral 
da fixação de honorários devidos ao advogado do 
vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabe‑
lecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento.

§ 12. Os honorários referidos no § 11 são cumu‑
láveis com multas e outras sanções processuais, 
inclusive as previstas no art. 77.

§ 13. As verbas de sucumbência arbitradas em em‑
bargos à execução rejeitados ou julgados impro‑
cedentes e em fase de cumprimento de sentença 
serão acrescidas no valor do débito principal, para 
todos os efeitos legais.

§ 14. Os honorários constituem direito do advo‑
gado e têm natureza alimentar, com os mesmos 
privilégios dos créditos oriundos da legislação do 
trabalho, sendo vedada a compensação em caso de 
sucumbência parcial.

§ 15. O advogado pode requerer que o pagamento 
dos honorários que lhe caibam seja efetuado em 
favor da sociedade de advogados que integra na 
qualidade de sócio, aplicando‑se à hipótese o dis‑
posto no § 14.
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ADVOGADO EMPREGADO – arts. 18 a 21/EOAB; arts. 11 
a 14/RG
• Dedicação exclusiva – art. 12/RG
• Honorários de sucumbência – art. 21/EOAB; art. 14/RG
• Hora extra – art. 20, § 2o/EOAB
• Isenção técnica e independência profissional – art. 18/EOAB
• Jornada de trabalho – art. 20/EOAB
• Jornada noturna – art. 20, § 3o/EOAB
• Representação nas convenções coletivas, acordos coletivos 

e dissídios coletivos de trabalho – art. 11/RG
• Salário mínimo profissional – art. 19/EOAB
• Serviços de interesse pessoal do empregador, fora da relação 

de emprego – art. 18/EOAB
• Tempo à disposição do empregador – art. 20, § 1o/EOAB

ATIVIDADE DE ADVOCACIA – arts. 1o a 5o/EOAB e arts. 1o 
a 8o/RG
• Advocacia pública – arts. 9o e 10/RG; art. 8o/CED
• Atividade do estagiário de advocacia – art. 3o, § 2o/EOAB e 

art. 29/RG
• Atividades privativas de advocacia – art. 1o/EOAB 
• Consultoria, assessoria e direção jurídicas – art. 1o, I/EOAB 

e art. 7o/RG
• Efetivo exercício da atividade de advocacia – art. 5o/RG
• Exercício da advocacia no território brasileiro – art. 3o/EOAB
• Impetração de habeas corpus – art. 1o, § 1o/EOAB
• Nulidade de atos de advocacia – art. 4o/EOAB
• Postulação judicial – art. 1o, I/EOAB
• Princípios éticos fundamentais da advocacia – arts. 1o a 7o/

CED
• Relações do advogado com os colegas, agentes políticos, 

autoridades, servidores públicos e terceiros – arts. 27 a 30/
CED

• Responsabilidade do advogado – art. 32/EOAB
• Visto em atos e contratos constitutivos de pessoa jurídica – 

art. 1o, § 2o/EOAB e art. 2°/RG

DIREITOS DO ADVOGADO – arts. 6o a 7o/EOAB; arts. 5 a 
19/RG
• Desagravo público – art. 7o, XVII e § 5o/EOAB; arts. 18 e 19/

RG

• Direito de assistir a seus clientes investigados durante a apu‑
ração de infrações – art. 7o, XXI/EOAB

• Direito de comunicação pessoal e reservada com clientes 
presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou 
militares – art. 7o, III/EOAB

• Direito de dirigir‑se diretamente aos magistrados nas salas 
e gabinetes de trabalho, independentemente de horário pre‑
viamente marcado ou outra condição – art. 7o, VIII/EOAB

• Direito de examinar autos de flagrante e de investigação de 
qualquer natureza – art. 7o, XIV e §§ 10 a 12/EOAB

• Direito de examinar autos de processo – art. 7o, XIII/EOAB
• Direito de exercer livremente a profissão – art. 7o, I/EOAB 
• Direito de falar, sentado ou em pé, em Juízo, Tribunal ou 

órgão de deliberação coletiva da Administração Pública ou 
do Poder Legislativo – art. 7o, XII/EOAB

• Direito de ingressar livremente nos locais em que vai praticar 
ato de advocacia – art. 7o, VI/EOAB

• Direito de permanecer sentado ou em pé nos locais em que 
vai praticar ato de advocacia – art. 7o, VII/EOAB

• Direito de reclamar, verbalmente ou por escrito, perante 
qualquer Juízo, Tribunal ou autoridade, contra a inobservân‑
cia de preceito de lei, regulamento ou regimento – art. 7o, 
XI/EOAB

• Direito de recusar‑se a depor como testemunha em processo 
– art. 7o, XVIX/EOAB e art. 38/CED

• Direito de retirar autos de processos findos – art. 7o, XVI e 
§ 1o/EOAB

• Direito de retirar‑se dos locais em que vai praticar ato de 
advocacia independentemente de licença – art. 7o, VII/EOAB

• Direito de sustentar oralmente razões de recurso ou processo 
– art. 7o, IX/EOAB

• Direito de ter vista dos processos judiciais ou administrativos 
de qualquer natureza – art. 7o, XV e § 1o/EOAB

• Direito de usar da palavra pela ordem – art. 7o, X/EOAB
• Direito de usas usar os símbolos privativos da profissão de 

advogado – art. 7o, XVIII/EOAB
• Direito retirar‑se do recinto onde se encontre aguardando 

pregão para ato judicial – art. 7o, XX/EOAB
• Direitos do advogado – art. 7o/EOAB

ÍNDICE 
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CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA 
DO BRASIL

PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembleia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exer‑
cício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem‑estar, o desenvolvimento, a igual‑
dade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na 
ordem interna e internacional, com a solução pacífi‑
ca das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL.
	Publicada no DOU no 191-A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui‑se em Estado Demo‑
crático de Direito e tem como fundamentos:
	No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado 

na EC no 2, de 25-8-1992, foram mantidos a repú-
blica e o presidencialismo, como forma e sistema 
de governo, respectivamente.

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;

V – o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da Re‑
pública Federativa do Brasil:

I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e redu‑
zir as desigualdades sociais e regionais;

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.
	O STF, por unanimidade de votos, julgou pro-

cedentes a ADPF no  132 (como ação direta de 
inconstitucionalidade) e a ADIN no  4.277, com 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, para dar 
ao art. 1.723 do CC interpretação conforme à CF 
para dele excluir qualquer significado que impe-
ça o reconhecimento da união contínua, pública 
e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como 
entidade familiar (DOU de 13-5-2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se 
nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios:

I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
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Ato das Disposições Constitucionais TransitóriasArt. 1o

regime geral de previdência social, em adição aos 
recursos de sua arrecadação, a União poderá cons‑
tituir fundo integrado por bens, direitos e ativos de 
qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre 
a natureza e administração desse fundo.
	Arts. 248 a 250 acrescidos pela EC no  20, de 

15-12-1998.

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

Art. 1o O Presidente da República, o Presiden‑
te do Supremo Tribunal Federal e os membros do 
Congresso Nacional prestarão o compromisso de 
manter, defender e cumprir a Constituição, no ato e 
na data de sua promulgação.

Art. 2o No dia 7 de setembro de 1993 o eleitorado 
definirá, através de plebiscito, a forma (república ou 
monarquia constitucional) e o sistema de governo 
(parlamentarismo ou presidencialismo) que devem 
vigorar no País.
	No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado 

pela EC no 2, de 25-8-1992, foram mantidos a Repú-
blica e o Presidencialismo, como forma e sistema 
de Governo, respectivamente.

§ 1o Será assegurada gratuidade na livre divulga‑
ção dessas formas e sistemas, através dos meios 
de comunicação de massa cessionários de serviço 
público.

§ 2o O Tribunal Superior Eleitoral, promulgada a 
Constituição, expedirá as normas regulamentado‑
ras deste artigo.

Art. 3o A revisão constitucional será realizada após 
cinco anos, contados da promulgação da Constitui‑
ção, pelo voto da maioria absoluta dos membros do 
Congresso Nacional, em sessão unicameral.

Art. 4o O mandato do atual Presidente da Repúbli‑
ca terminará em 15 de março de 1990.

§ 1o A primeira eleição para Presidente da Repúbli‑
ca após a promulgação da Constituição será reali‑
zada no dia 15 de novembro de 1989, não se lhe 
aplicando o disposto no artigo 16 da Constituição.

§ 2o É assegurada a irredutibilidade da atual re‑
presentação dos Estados e do Distrito Federal na 
Câmara dos Deputados.

§ 3o Os mandatos dos Governadores e dos Vice‑Go‑
vernadores eleitos em 15 de novembro de 1986 ter‑
minarão em 15 de março de 1991.

§ 4o Os mandatos dos atuais Prefeitos, Vice‑Prefei‑
tos e Vereadores terminarão no dia 1o de janeiro de 
1989, com a posse dos eleitos.

Art. 5o Não se aplicam às eleições previstas para 
15 de novembro de 1988 o disposto no artigo 16 e 
as regras do artigo 77 da Constituição.

§ 1o Para as eleições de 15 de novembro de 1988 
será exigido domicílio eleitoral na circunscrição 
pelo menos durante os quatro meses anteriores ao 
pleito, podendo os candidatos que preencham este 
requisito, atendidas as demais exigências da lei, ter 
seu registro efetivado pela Justiça Eleitoral após a 
promulgação da Constituição.

§ 2o Na ausência de norma legal específica, caberá 
ao Tribunal Superior Eleitoral editar as normas ne‑
cessárias à realização das eleições de 1988, respei‑
tada a legislação vigente.

§ 3o Os atuais parlamentares federais e estaduais 
eleitos Vice‑Prefeitos, se convocados a exercer 
a função de Prefeito, não perderão o mandato 
parlamentar.

§ 4o O número de vereadores por município será 
fixado, para a representação a ser eleita em 1988, 
pelo respectivo Tribunal Regional Eleitoral, respei‑
tados os limites estipulados no artigo 29, IV, da 
Constituição.

§ 5o Para as eleições de 15 de novembro de 1988, 
ressalvados os que já exercem mandato eletivo, 
são inelegíveis para qualquer cargo, no território 
de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 
por consanguinidade ou afinidade, até o segundo 
grau, ou por adoção, do Presidente da República, do 
Governador de Estado, do Governador do Distrito 
Federal e do Prefeito que tenham exercido mais da 
metade do mandato.

Art. 6o Nos seis meses posteriores à promulgação 
da Constituição, parlamentares federais, reunidos 
em número não inferior a trinta, poderão requerer 
ao Tribunal Superior Eleitoral o registro de novo 
partido político, juntando ao requerimento o mani‑
festo, o estatuto e o programa devidamente assina‑
dos pelos requerentes.

§ 1o O registro provisório, que será concedido de 
plano pelo Tribunal Superior Eleitoral, nos termos 
deste artigo, defere ao novo partido todos os direi‑
tos, deveres e prerrogativas dos atuais, entre eles o 
de participar, sob legenda própria, das eleições que 
vierem a ser realizadas nos doze meses seguintes 
à sua formação.

§ 2o O novo partido perderá automaticamente seu 
registro provisório se, no prazo de vinte e quatro 
meses, contados de sua formação, não obtiver re‑
gistro definitivo no Tribunal Superior Eleitoral, na 
forma que a lei dispuser.
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Art. 10Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

AD
CT

Art. 7o O Brasil propugnará pela formação de um 
Tribunal Internacional dos Direitos Humanos.

Art. 8o É concedida anistia aos que, no período de 
18 de setembro de 1946 até a data da promulgação 
da Constituição, foram atingidos, em decorrência 
de motivação exclusivamente política, por atos de 
exceção, institucionais ou complementares, aos que 
foram abrangidos pelo Decreto Legislativo no 18, 
de 15 de dezembro de 1961, e aos atingidos pelo 
Decreto‑Lei no 864, de 12 de setembro de 1969, as‑
seguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, 
emprego, posto ou graduação a que teriam direito 
se estivessem em serviço ativo, obedecidos os pra‑
zos de permanência em atividade previstos nas leis 
e regulamentos vigentes, respeitadas as caracterís‑
ticas e peculiaridades das carreiras dos servidores 
públicos civis e militares e observados os respecti‑
vos regimes jurídicos.

§ 1o O disposto neste artigo somente gerará efeitos 
financeiros a partir da promulgação da Constitui‑
ção, vedada a remuneração de qualquer espécie em 
caráter retroativo.

§ 2o Ficam assegurados os benefícios estabelecidos 
neste artigo aos trabalhadores do setor privado, di‑
rigentes e representantes sindicais que, por motivos 
exclusivamente políticos, tenham sido punidos, de‑
mitidos ou compelidos ao afastamento das ativida‑
des remuneradas que exerciam, bem como aos que 
foram impedidos de exercer atividades profissionais 
em virtude de pressões ostensivas ou expedientes 
oficiais sigilosos.

§ 3o Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, 
na vida civil, atividade profissional específica, em 
decorrência das Portarias Reservadas do Ministério 
da Aeronáutica no S‑50‑GM5, de 19 de junho de 
1964, e no S‑285‑GM5 será concedida reparação de 
natureza econômica, na forma que dispuser lei de 
iniciativa do Congresso Nacional e a entrar em vigor 
no prazo de doze meses a contar da promulgação 
da Constituição.

§ 4o Aos que, por força de atos institucionais, te‑
nham exercido gratuitamente mandato eletivo de 
vereador serão computados, para efeito de aposen‑
tadoria no serviço público e Previdência Social, os 
respectivos períodos.

§ 5o A anistia concedida nos termos deste artigo 
aplica‑se aos servidores públicos civis e aos empre‑
gados em todos os níveis de governo ou em suas 
fundações, empresas públicas ou empresas mistas 
sob controle estatal, exceto nos Ministérios mili‑
tares, que tenham sidos punidos ou demitidos por 
atividades profissionais interrompidas em virtude 
de decisão de seus trabalhadores, bem como em 

decorrência do Decreto‑lei no 1.632, de 4 de agosto 
de 1978, ou por motivos exclusivamente políticos, 
assegurada a readmissão dos que foram atingidos a 
partir de 1979, observado o disposto no § 1o.
	O referido Decreto-lei foi revogado pela Lei 

no 7.783, de 28-6-1989 (Lei de Greve).

Art. 9o Os que, por motivos exclusivamente políti‑
cos, foram cassados ou tiveram seus direitos polí‑
ticos suspensos no período de 15 de julho a 31 de 
dezembro de 1969, por ato do então Presidente da 
República, poderão requerer ao Supremo Tribunal 
Federal o reconhecimento dos direitos e vantagens 
interrompidos pelos atos punitivos, desde que com‑
provem terem sido estes eivados de vício grave.

Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal pro‑
ferirá a decisão no prazo de cento e vinte dias, a 
contar do pedido do interessado.

Art. 10. Até que seja promulgada a lei complemen‑
tar a que se refere o artigo 7o, I, da Constituição:

I – fica limitada a proteção nele referida ao aumen‑
to, para quatro vezes, da porcentagem prevista no 
artigo 6o, caput e § 1o, da Lei no 5.107, de 13 de 
setembro de 1966;
	A referida Lei foi revogada pela Lei no 7.839, de 

12-10-1989, e essa pela Lei no 8.036, de 11-5-1990.

II – fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa 
causa:

a) do empregado eleito para cargo de direção de 
comissões internas de prevenção de acidentes, 
desde o registro de sua candidatura até um ano 
após o final de seu mandato;

b) da empregada gestante, desde a confirmação da 
gravidez até cinco meses após o parto.

§ 1o Até que a lei venha a disciplinar o dispos‑
to no artigo 7o, XIX, da Constituição, o prazo da 
licença‑paternidade a que se refere o inciso é de 
cinco dias.

§  2o Até ulterior disposição legal, a cobrança 
das contribuições para o custeio das atividades 
dos sindicatos rurais será feita juntamente com 
a do imposto territorial rural, pelo mesmo órgão 
arrecadador.

§  3o Na primeira comprovação do cumprimento 
das obrigações trabalhistas pelo empregador rural, 
na forma do artigo 233, após a promulgação da 
Constituição, será certificada perante a Justiça do 
Trabalho a regularidade do contrato e das atualiza‑
ções das obrigações trabalhistas de todo o período.
	O referido art. 233 foi revogado pela EC no 28, de 

25-5-2000.
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